
ARTIGO 282 DO CÓDIGO PENAL

“Art. 282 - Exercer, ainda que a título 
gratuito, a profissão de médico, dentista ou 
farmacêutico, sem autorização legal ou 
excedendo-lhe os limites:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Parágrafo único - Se o crime é praticado 
com o fim de lucro, aplica-se também 
multa.”



ARTIGO 47 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS

“Art. 47. Exercer profissão ou atividade 

econômica ou anunciar que a exerce, sem 

preencher as condições a que por lei está 

subordinado o seu exercício:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três 

meses, ou multa.”



D I R E I T O

O Direito Processual Penal é o ramo do 

Direito referente ao acionamento do Poder 

Judiciário, para a comprovação de crimes e 

contravenções, a condenação e a imposição 

de penas aos transgressores, por meio de 

processo. 



D I R E I T O

Já o Direito Processual Civil é o ramo do Direito 

Público destinado às normas jurídicas que 

versam sobre os litígios cíveis em geral, entre 

pessoas naturais, associações civis, sociedades 

simples e empresárias, e também com pessoas 

jurídicas de direito público, com a instauração 

de processos perante o Poder Judiciário. 



D I R E I T O

Há também o Direito Processual do 

Trabalho, relativo aos conflitos decorrentes 

das relações jurídicas e dos contratos 

trabalhistas, submetidos à Justiça do 

Trabalho.



D I R E I T O

Por fim, o Direito Internacional Público 

trata das relações entre os Estados 

soberanos (Países) e dos organismos 

internacionais (ONU, OEA etc.), bem assim 

dos institutos jurídicos próprios dessas 

relações, como a extradição, a guerra, o 

tratado etc.



D I R E I T O

São, em resumo, os ramos de 

Direito Público.



D I R E I T O

Resta apontar os ramos de DIREITO PRIVADO. 

O Direito Civil, o Direito Empresarial, o Direito 

Cambiário, o Direito Autoral, o Direito 

Industrial e o Direito Internacional Privado 

são os principais ramos do Direito Privado. 



D I R E I T O

O Direito Civil é o ramo que diz respeito às 

normas jurídicas que versam sobre a vida civil 

em geral, desde o nascimento, o casamento, a 

paternidade, até o falecimento das pessoas 

naturais, bem assim sobre a constituição, a 

atuação e a extinção das associações, 

fundações e sociedades civis. 



D I R E I T O

No bojo do Direito Civil, portanto, está inserto o 
Direito de Família, sub-ramo daquele que versa 
sobre as mais diversas relações jurídicas 
familiares, a partir do casamento ou da união 
estável, passando pelo nascimento dos filhos, até 
chegar aos direitos e deveres provenientes da 
maternidade e da paternidade. Não é só: 
institutos afins também são objetos do Direito de 
Família, como o concubinato, a tutela e a curatela.



D I R E I T O

Ainda em relação ao Direito Civil, também merece destaque o 

Direito das Sucessões,  Direito Sucessório ou Direito Hereditário: 

é o sub-ramo que diz respeito à transferência da herança de 

pessoa natural falecida para os respectivos sucessores legais ou 

testamentários. O Direito das Sucessões versa apenas sobre a 

transmissão causa mortis. Em contraposição, a transferência de 

patrimônio particular em vida e também do patrimônio das 

pessoas  jurídicas  não  são objetos do Direito das Sucessões. Sem 

dúvida, o Direito das Sucessões cuida somente da transmissão de 

pessoas naturais, em razão do falecimento.



D I R E I T O

O Direito Empresarial, também denominado 

Direito Comercial, é o ramo relativo às normas 

de regência das pessoas naturais e sociedades 

empresárias que exercem atividade profissional 

na busca de lucro, por meio da produção ou da 

circulação de bens ou de serviços. 



D I R E I T O

O Direito Autoral, também denominado Direito de 

Autor, é o ramo do Direito que diz respeito à 

publicação, distribuição e exploração econômica de 

obras intelectuais de cunho literário, artístico ou 

científico, como, por exemplo, livros, filmes, 

fotografias, esculturas, composições musicais, peças 

teatrais, projetos arquitetônicos, programas de 

computador. 



D I R E I T O

Por fim, o Direito Internacional Privado trata do 

conflito de lei no espaço, no âmbito internacional, no 

processamento e julgamento de interesses privados, 

como o casamento e o divórcio de pessoas de 

diferentes nacionalidades, e o inventário de uma 

pessoa falecida em país diverso do da sua 

nacionalidade, com bens em países diferentes e com 

filhos com nacionalidades distintas.



D I R E I T O

É importante ressaltar que a tradicional classificação 

dos ramos do Direito em público e privado é alvo de 

sérias   críticas   por   parte   dos   autores   modernos. 

É que há normas jurídicas híbridas, como é fácil 

perceber em leis do trabalho, de família e sucessões. 

Daí a explicação para a atual tendência do abandono da 

classificação em estudo, tendo em vista o crescente 

número de normas jurídicas híbridas.



D I R E I T O

SISTEMAS  JURÍDICOS



SISTEMAS  JURÍDICOS

Em linhas gerais, há duas formas de 

sistematização do Direito em um País, 

ou seja, há dois sistemas jurídicos 

básicos:  CIVIL  LAW  e  COMMOM  LAW.



SISTEMAS  JURÍDICOS

CIVIL  LAW 
(Direito  legislado)

X
COMMOM  LAW

(Direito costumeiro-jurisprudencial)



SISTEMAS  JURÍDICOS

CIVIL  LAW 
(Sistema jurídico baseado nas LEIS, 

como principal fonte do Direito)

X
COMMOM  LAW

(Sistema jurídico baseado nos COSTUMES e na 
JURISPRUDÊNCIA, como principais fontes do Direito)



SISTEMAS  JURÍDICOS

O sistema jurídico denominado “CIVIL 
LAW” é baseado nas leis, como principal 
fonte do Direito.

Os juízes e tribunais buscam nas leis os 
fundamentos jurídicos para os julgamentos.

É o sistema predominante nos Países da 
Europa e da América do Sul, como o Brasil.



SISTEMAS  JURÍDICOS

O sistema denominado “COMMOM LAW” é 
baseado nos costumes da sociedade e na 
jurisprudência dos tribunais judiciários.

É o sistema adotado nos Países de origem 
anglo-saxônica: Inglaterra, Escócia, 
Irlanda, Estados Unidos, Austrália.



SISTEMAS  JURÍDICOS

Embora o nosso País esteja historicamente 
alinhado ao sistema da “CIVIL LAW”, é 
crescente a influência da jurisprudência dos 
tribunais como fonte do Direito brasileiro. 
Hoje, portanto, já é frequente a afirmação 
de que o Direito brasileiro é híbrido, misto.



D I R E I T O

FONTES  DO  DIREITO



D I R E I T O

FONTES  DO  DIREITO

CONCEITO  E  CLASSIFICAÇÃO



D I R E I T O

As fontes do Direito são as diferentes 

formas pelas quais as normas jurídicas 

são instituídas; são as origens do Direito. 

Podem ser classificadas em fontes 

DIRETAS  e  INDIRETAS.



D I R E I T O

As   fontes   DIRETAS   ou   IMEDIATAS  

são as mais importantes, porquanto 

GERAM NORMAS JURÍDICAS, COMO A 

LEI,  PRINCIPAL  FONTE  DE  DIREITO, e 

o COSTUME, em segundo lugar. 



D I R E I T O

Já   as   fontes   INDIRETAS 
somente orientam a formação e a 
aplicação  das  normas  jurídicas. 
As fontes INDIRETAS, MEDIATAS 
ou AUXILIARES são a 
JURISPRUDÊNCIA  e a  DOUTRINA. 



D I R E I T O

FONTES  DO  DIREITO

LEI



FONTES DO DIREITO: LEI

CONCEITO  DE  LEI



FONTES DO DIREITO: LEI

Lei é a NORMA JURÍDICA ESTATAL 
(1)genérica, (2)abstrata e (3)imperativa 
que norteia a conduta das pessoas e rege 
os respectivos atos praticados dentro do 
território de determinado Estado 
soberano. 



FONTES DO DIREITO: LEI

CARACTERÍSTICAS  DAS  LEIS



FONTES DO DIREITO: LEI

As principais características das leis, 

portanto, são a generalidade, a 

abstração  e  a  obrigatoriedade 

(ou imperatividade). 



FONTES DO DIREITO: LEI

GENERALIDADE: a lei não se 

dirige  a  um  caso  particular, 

mas a um número indeterminado 

de pessoas. 



FONTES DO DIREITO: LEI

ABSTRAÇÃO: a lei indica uma 

hipótese, uma conduta em tese. 



FONTES DO DIREITO: LEI

OBRIGATORIEDADE ou IMPERATIVIDADE: 

a lei impõe um dever de conduta às 

pessoas. 



FONTES DO DIREITO: LEI

CLASSIFICAÇÕES  DAS  LEIS



PRIMEIRA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

LEIS PERMANENTES  (REGRA) 

X  

      LEIS TEMPORÁRIAS (EXCEÇÃO)



FONTES DO DIREITO: LEI

Outra característica existente na 

maioria das leis é a 

PERMANÊNCIA.



FONTES DO DIREITO: LEI

PERMANÊNCIA: a lei NÃO se exaure 

em uma só aplicação; a lei perdura 

até que seja revogada por outra.



ARTIGO 2º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS 

NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO

“Art. 2o  Não se destinando à 

vigência temporária, a lei terá vigor 

até que outra a modifique ou 

revogue.”



SEGUNDA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

LEIS  GERAIS  
X  

LEIS  ESPECIAIS



SEGUNDA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

São GERAIS as leis que versam sobre 

muitos institutos jurídicos e que têm 

alcance indeterminado. O Código Civil e o 

Código Penal, por exemplo, são leis gerais.



SEGUNDA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

Já as leis que versam sobre um ou 

poucos institutos jurídicos ou que 

dizem respeito a um determinado 

grupo  de  pessoas  são  ESPECIAIS.



SEGUNDA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

Nada impede a coexistência de uma 

lei geral com outra lei especial. 

Eventual conflito é resolvido à luz da 

ESPECIALIDADE.



SEGUNDA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

Conclusões: 

(1ª) as leis podem ser GERAIS e ESPECIAIS, 
com vigência SIMULTÂNEA, mas 

(2ª) a lei geral só é aplicável a casos NÃO 
cobertos pela legislação específica; 

(3ª) na impossibilidade de perfeito 
enquadramento ao comando da lei especial, 
aplica-se a lei geral.



SEGUNDA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

(4ª) uma lei geral nova revoga a lei geral 

anterior, no todo ou em parte (como o Código 

Civil de 2002 revogou todo o Código Civil de 1916) 

(5ª) uma lei especial nova revoga a lei especial 

anterior, no todo ou em parte.

(6ª) uma lei geral nova não revoga uma lei 

especial anterior e vice-versa.



TERCEIRA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

LEIS  FORMAIS 

X 

LEIS  MATERIAIS



TERCEIRA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

LEIS FORMAIS 
(LEIS EM SENTIDO ESTRITO) 

X 
LEIS MATERIAIS 

(LEIS EM SENTIDO AMPLO) 



TERCEIRA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

LEIS FORMAIS 
(NORMAS PROVENIENTES DO PODER LEGISLATIVO) 

X 
LEIS MATERIAIS 

(TODAS AS NORMAS GERAIS, ABSTRATAS E IMPERATIVAS) 



TERCEIRA CLASSIFICAÇÃO DAS LEIS

A Constituição, as emendas constitucionais, 

as leis complementares, as leis ordinárias, 

as leis delegadas, as medidas provisórias, 

os decretos, os regimentos e as resoluções 

são leis materiais, isto é, leis lato sensu.
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